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9/8 - SEGUNDA-FEIRA 
Manhã - 9h30 

Tema: Direito contemporâneo do Trabalho 

Amauri Mascaro Nascimento  

Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo 

(1958/1961). Juiz do Trabalho aposentado. Professor titular de Direito do 

Trabalho da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, da 

Faculdade de Direito das Faculdades Metropolitanas Unidas e professor 

contratado da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Advogado 

Trabalhista. Ex-Chefe da Consultoria Jurídica do Ministério do Trabalho 

(1986/1988). Ex-Presidente da Associação dos Magistrados Trabalhistas de 

São Paulo (1980). Presidente Honorário da Academia Nacional de Direito 

do Trabalho. Membro titular da cadeira n. 34 da Academia Brasileira de 

Letras Jurídicas. Membro do Instituto Latino-Americano de Direito 

Processual do Trabalho. Ex-Conselheiro da Ordem dos Advogados do 

Brasil Secção São Paulo. Membro da Comissão Permanente de Direito 

Social do Ministério do Trabalho (1995). 

 

Noite - 19h30 

Tema: Crimes contra a dignidade sexual 

Guilherme de Souza Nucci  

Bacharel em Direito pela USP (1985), onde se especializou em 

Processo (1989), é Mestre em Direito Processual Penal pela Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (1996) e Doutor em Direito Processual 

Penal pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1998). 



Atualmente, é Livre-Docente em Direito Penal pela Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo (2004) e professor concursado da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, na cadeira de Direito Penal, atuando 

nos cursos de graduação e pós-graduação (mestrado e doutorado). Pesquisa, 

principalmente, nas seguintes áreas: Direito Penal, Direito Processual Penal 

e Execução Penal. Juiz de Direito em São Paulo. 

  

 

10/8 - TERÇA-FEIRA 
Manhã - 9h30 

Tema: Fragilidade das provas no processo penal 

Luiz Flávio Borges D'Urso 

Professor Monitor concursado em Direito Penal da USP - Professor 

de Direito Penal em várias faculdades - Advogado Criminalista Militante - 

Ex-presidente da ACRIMESP - Presidente da ABDCRIM - Presidente do 

Conselho Estadual de Política Criminal e Penitenciária de São Paulo - Ex-

membro do CNPCP/MJ - Conselheiro da OAB/SP por duas gestões - 

Diretor Cultural da OAB/SP - Membro da comissão de prerrogativas da 

OAB/SP - Membro do Instituto dos Advogados de São Paulo - IASP - 

Membro do IBCCRIM - Membro da Associação dos Advogados de São 

Paulo – AASP. Presidente da Ordem dos Advogados de São Paulo pelo 3° 

ano seguido. 

  

Noite - 19h30 

Tema: Lei Maria da Penha 

Helena Maria Diniz 

Possui Graduação em Ciências Jurídicas e Sociais pela Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (1970), Mestrado em Direito pela 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1974), Doutorado em 



Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1976) e Livre-

Docente pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1981). 

Atualmente é Professora Titular de Direito Civil e Filosofia do Direito da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e Presidente do Instituto 

Internacional de Direito - ID. Tem experiência na área de Direito, com 

ênfase em Direito Civil e Filosofia do Direito. Autora conceituada de livros 

em diversas áreas de conhecimento, com obras reconhecidas 

principalmente nos setores acadêmico e jurídico. 

  

 

11/8 - QUARTA-FEIRA 
Manhã - 9h30 

Tema: Arbitragem e formas alternativas de solução de conflitos 

Silvio de Salvo Venosa 

Juiz aposentando do Primeiro Tribunal de Alçada Civil de São Paulo, 

tendo exercido a magistratura nesse Estado por 25 anos. Integrante do 

corpo de profissionais de grande escritório jurídico brasileiro. Consultor e 

assessor de escritórios de advocacia. Foi professor em várias faculdades de 

Direito no Estado de São Paulo. Professor convidado e palestrante em 

instituições docentes e profissionais em todo o País. Membro da Academia 

Paulista de Magistrados. 

  

Noite - 19h30 

Tema: A mídia e o crime 

Antônio Mariz de Oliveira 

Advogado Criminalista há 35 anos. Mestre em Direito Processual 

pela Pontifícia Universidade Católica. Presidente da Seccional Paulista da 

Ordem dos Advogados do Brasil. Secretário de Justiça do Estado de São 

Paulo. Secretário de Segurança Pública do Estado de São Paulo. Presidente 



do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária. Coordenador do 

Comitê de Direito Penal do Centro de Estudos das Sociedades de 

Advogados. Atualizador da obra “Tratado de Direito Penal”, do professor 

José Frederico Marques. 

 

 

12/8 - QUINTA-FEIRA 
Manhã - 9h30 

Tema: CDC - direitos básicos do consumidor 

Diógenes Donizete 

Assessor de direção da Fundação PROCON de São Paulo. 

 

Noite - 19h30 

Tema: Caso Nardoni e a lei do monitoramento eletrônico 

Luiz Flávio Gomes 

Promotor de justiça em São Paulo de 1980 a 1983, juiz de direito 

de 1983 a 1998 e advogado de 1999 a 2001. Individual expert observerdo 

X Congresso da ONU, realizado em Viena de 10 a 17 de abril de 2000. 

Membro e consultor da delegação brasileira no décimo período de sessões 

da Comissão de Prevenção do Crime e Justiça Penal da ONU, realizado 

em Viena, de 8 a 12 de maio de 2001. É secretário geral do Instituto 

Panamericano de Política Criminal (IPAN). É consultor jurídico e 

parecerista. Vários órgãos de imprensa ao mencionar alguns temas 

polêmicos na área criminal, constantemente fazem referências ao seu 

posicionamento jurídico do tema em questão. Fundou e preside a Rede de 

Ensino Luiz Flávio Gomes, a primeira rede de ensino telepresencial 

do Brasil e de toda a América Latina. 

  



13/8 - SEXTA-FEIRA 
Manhã - 9h30 

Tema: Súmulas vinculantes - erros e acertos 

Alexandre de Moraes 

Graduado pela Faculdade de Direito da USP, possui doutorado em 

Direito do Estado (2000) e Livre-docência em Direito Constitucional 

(2001) pela Universidade de São Paulo. Atualmente é professor associado 

da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo e professor Pleno da 

Universidade Presbiteriana Mackenzie, além de professor titular da Escola 

Superior do Ministério Público de São Paulo e da Escola Paulista da 

Magistratura. Foi Secretário Municipal de Transportes e de Serviços de São 

Paulo, Promotor de Justiça em São Paulo (1991-2002), Secretário de 

Estado da Justiça e Defesa da Cidadania (2002-2005) e Membro do 

Conselho Nacional de Justiça (2005-2007). 

  

Noite - 19h30 

Tema: Direito Ambiental: origem, realidade e perspectivas 

Édis Milaré 

Sócio-gerente e Consultor em Direito Ambiental de Milaré 

Advogados, São Paulo / SP. Procurador de Justiça do Estado de São Paulo 

(aposentado), graduado pela Faculdade de Direito da Universidade 

Mackenzie, com mestrado em Direito Processual Civil, pela Universidade 

de São Paulo. Docente na área de Direito Ambiental no “Curso de 

Especialização em Interesses Difusos e Coletivos”, do Centro de Estudos e 

Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Estado de São Paulo. 

Docente na disciplina TPA – Tutela Processual do Ambiente, no Curso de 

Pós Graduação Lato Sensu – especialização em Direito Ambiental, da 

Faculdade de Saúde Pública – Faculdade de Direito – Universidade de São 

Paulo, Núcleo de Informações em Saúde Ambiental. Diretor da Revista de 



Direito Ambiental, Ed. Revista dos Tribunais / São Paulo. Membro do 

Conselho Consultivo do Instituto “O Direito por um Planeta Verde”. 

Presidente da Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do 

Estado de São Paulo (1995 a agosto/1997). Presidente da Comissão de 

Juristas, instituída pelo Governo do Estado de São Paulo, com a finalidade 

de elaborar anteprojeto do Código Ambiental Nacional (Decreto nº 36.860, 

de 05.06.1993, com as alterações do Decreto nº 39.684, de 15.12.1994). 

Secretário do Meio Ambiente do Estado de São Paulo (1992/1994). 

Coordenador das Promotorias de Justiça do Meio Ambiente do Estado de 

São Paulo (1983/1992). Com artigos publicados em revistas especializadas, 

no Brasil e no exterior, é autor de vários livros, destacando-se Legislação 

Ambiental do Brasil, Estudo Prévio de Impacto Ambiental, A Ação Civil 

Pública e a Tutela Jurisdicional dos Interesses Difusos, A Ação Civil 

Pública na Nova Ordem Constitucional, e Direito do Ambiente. Participou 

na elaboração de diversas leis, notadamente da Lei Federal 7.347/85 (Ação 

Civil Pública). 


